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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

Processo n.º ________________ 

Ação de Adoção  Nacional cumulada com Destituição do Poder Familiar
S E N T E N Ç A  N.º ___/___/_____


Vistos, etc....



VIVIANE DE ______ e ROSANGELO _______, brasileiros, casados, qualificados na inicial, através de Defensora Pública, ingressaram neste Juízo com pedido de Adoção Naciona c/c DPF, em favor da criança BRENDHA, nascida em __ de _____ de ____, filha de  _______ e _______, pelos fundamentos fáticos e jurídicos de fls. 02/04 e juntando os documentos de fls.05 usque 15 e 32/39.

            
Concedida guarda provisória,fls. 17.

Citação da genitora por edital, fls. 19.

Citação pessoal do genitor, fls. 21.

Contestação da genitora, fls. 23/26.

Réplica, fls. 28/29.

Renovação da guarda provisória, fls. 44.

Relatório e parecer do serviço de adoção acostado, fls. 45/52.

Termo de audiência, fls. 59/62.

Alegações finais dos requerentes, fls. 65/66.

Alegações finais da requerida, fls. 68/69 e 81/82.

Renovação da guarda provisória, fls. 80.



A Representante do Ministério Público emitiu parecer favorável a pretensão dos requerentes às fls. 84/85.  



 RELATEI E DECIDO: 

Trata-se de ação de Adoção c/c Destituição do Poder Familiar, requerida por VIVIANE ______ e ROSANGELO _____, em favor da criança BRENDHA.

A genitora de Brendha foi morar com os requerentes e a criança por não ter condições financeiras para criá-la. Antes do natal de 2005, a genitora da criança, Sra. Michele foi embora da casa dos requerentes, deixando a criança Brendha aos seus cuidados. Após alguns meses, voltou e levou a criança Brendha para morar com ela. Um mês depois, retornou com a criança e entregou novamente aos requerentes, afirmando que não tinha condições de cuidar da filha, tendo o casal requerente recebido a menina de volta doente, pois a genitora Michele era negligente com a criança.

A genitora apesar de ter procurado a Defensoria Pública para apresentar contestação, não  retornou mais a este Juizado nem mesmo compareceu a audiência apesar de devidamente intimada.


No caso concreto, pelo que se pôde observar do contido no relatório psicossocial e da audiência de instrução realizada às fls. 59/62, restou comprovado a negligência da genitora para com a criança Brendha e a falta de interesse para com a mesma.

Mesmo a genitora tendo se manifestado quanto ao desejo de recuperar sua filha, a mesma não se portou nesse sentido, não oferecendo garantias de que é capaz de cumprir as obrigações de guarda, sustento e educação da filha. 

Nesses autos o interesse maior é o da criança, então deve este juízo alcançar a legitimidade e a garantia dos direitos inerentes de convivência familiar da mesma. 

Por isso, deve-se também considerar o fato de que dentre os familiares mais próximos da criança estão os avós paternos, os quais afirmam não poderem ajudar a genitora Michele a sustentar a menina e dizem que a própria genitora não tem condições de cria-la (fls. 51). 

Assim restou impossibilitada a tentativa de reinserção da criança na família biológica, mesmo pela família “extensa”, razão pela qual este juízo, no cumprimento da lei, deve assegurar a convivência familiar que a Constituição Federal lhes garante, regulamentada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, através do instituto da Guarda ou da Adoção.

O relatório psicossocial entende pela concessão da adoção requerida  por ser mais vantajoso para a criança Brendha permanecer no seio da família dos requerentes.

O genitor em audiência concordou com o pedido da adoção, mesmo sendo advertido da perda do poder familiar e da irrevogabilidade da medida.

Embora não conste da exordial, é importante se registrar que o descumprimento injustificado dos deveres do poder familiar também é motivo suficiente para a decretação de sua perda o que restou comprovado no caso concreto. 

Portanto, neste processo restou evidente que impõe-se a decretação da perda do poder familiar. 

No que pertine à adoção propriamente dita, restou evidente a impossibilidade da criança permanecer no seio da família natural, assim como que, embora preponderante, a questão econômica não é o único impedimento para tal. 

A questão da afinidade e de parentesco, tal como manda a lei, foi devidamente sopesada. 

Não há dúvidas de que a ADOÇÃO apresenta reais vantagens para a adotanda e que o pedido funda-se em motivos legítimos. 

Observadas foram as formalidades e os requisitos substantivos e adjetivos da lei e o pleito conta com a anuência do Órgão Ministerial Público. 

Ante tais fundamentações, com arrimo nos art. 227, parágrafos 5º e 6º da Constituição Federal, c/c artigos 269, I,  do Código de Processo Civil e nos artigos 23;28;29;39; usque 49; 148, III; 155 usque 163;usque 170, todos da Lei nº8069/90, JULGO  PROCEDENTE o pedido da exordial para fins de extinguir o poder familiar do genitor biológico e destituir o poder familiar da genitora biológica, colocando a criança  em família substituta, deferindo a Adoção da mesma em favor dos requerentes. 

Expeça-se mandado de cancelamento e de inscrição. Observado neste que a adotanda passará a chamar-se BRENDHA ________, consignando-se no assentamento o  nome  dos adotantes e seus ascendentes, não constando da certidão do registro qualquer observação sobre a natureza do ato. A propósito a  determinação de lavratura de novo registro decorre da minha convicção  da inconstitucionalidade do art. 10 do NCC que determina mera averbação, o que viola o princípio de igualdade absoluta entre filhos biológicos e adotivos, negando também o princípio da prioridade absoluta, restando-me o mecanismo do chamado controle difuso da constitucionalidade da norma, mediante declaração de incidente, razão pela qual nego vigência e aplicação a ao aludido art. 10 do NCC aplicando-se ao caso a regra do art. 47 e parágrafos da Lei nº 8069/90 os quais não foram revogados na nova legislação civil. Sem custas, ex-vi  art. 141, §2º ECA.. Registre-se. Remeter a Serviço de Adoção para fins de controle estatístico do INFOADOTE. Arquive-se.



Sem custas.



P.I..R., em segredo de Justiça.



Recife, ___  de ______ de _____.



Juiz de Direito da 2ª Vara da Infância e da Juventude da Capital.
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